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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1453/2009
de 29 de Dezembro

Pela Portaria n.º 629/94, de 15 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Casa Branca a 
zona de caça associativa da Herdade do Gradil do Casão 
e outras (processo n.º 1609 -AFN), situada no município 
de Montemor -o -Novo, válida até 15 de Julho de 2009, 
sendo posteriormente transferida a sua gestão pela Por-
taria n.º 210/2004, de 3 de Março, para a Associação 
de Caçadores do Gradil, que entretanto requereu a sua 
renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto no artigo 48.º em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na sua actual redacção, 
manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, a concessão desta zona de caça, renovável auto-
maticamente, sendo constituída por dois prédios rústicos 
sitos na freguesia de Cabrela, município de Montemor -o-
-Novo, com a área de 516 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade 
da actividade cinegética com a conservação da natureza, 
até um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 16 
de Julho de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Rui Pedro de Sousa Barreiro, Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, em 15 
de Dezembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo 
Álvaro Pássaro, em 12 de Dezembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 324/2009
de 29 de Dezembro

Os reflexos da actual conjuntura económica no mercado 
de emprego têm determinado o aumento do número de 
trabalhadores sem emprego, admitindo -se a prevalência 
de níveis de desemprego significativos ainda durante o 
próximo ano.

Torna -se assim imperioso por razões de justiça social 
reforçar a protecção social dos trabalhadores e das suas fa-
mílias através de criação de medidas que facilitem o acesso 
ao subsídio de desemprego e permitam alargar o universo 
de trabalhadores desempregados com acesso à protecção 
social garantida pelo sistema de segurança social.

Constata -se, na verdade, que um dos motivos impe-
ditivos do acesso ao subsídio de desemprego tem sido a 
insuficiência de períodos contributivos para cumprimento 
do prazo de garantia, condição de acesso à prestação, em 
resultado da precariedade laboral resultante de contratos 
de trabalho de curta duração. A cessação acrescida dos 
contratos desta natureza no contexto actual agrava a si-
tuação social.

Tendo em conta os reflexos da actual conjuntura eco-
nómica no mercado de emprego, verifica -se a necessidade 
urgente de reforçar e aumentar a protecção social dos tra-
balhadores desempregados, através da adopção de um 
regime transitório e excepcional de acesso ao subsídio de 
desemprego, concretizado na redução do prazo de garantia, 
a vigorar durante o ano de 2010.

Esta medida, de reforço da protecção social, insere -se 
no âmbito das políticas sociais prosseguidas pelo Programa 
do XVIII Governo Constitucional.

Desta forma, reduz -se, transitoriamente, durante o ano 
de 2010, o prazo de contribuições necessário para aceder 
ao subsídio de desemprego de 450 para 365 dias de tra-
balho por conta de outrem, com o correspondente registo 
de remunerações, no período de 24 meses imediatamente 
anterior ao desemprego, tendo como objectivo alargar o 
número de trabalhadores desempregados com direito ao 
subsídio de desemprego.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das 
Regiões Autónomas.

Foram ouvidos, a título facultativo, os parceiros sociais 
com assento na Comissão Permanente da Concertação 
Social.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, e nos termos das 
alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece um regime transitório 
de apoio aos desempregados.

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto no presente decreto -lei aplica -se aos reque-
rimentos de atribuição das prestações de desemprego:

a) Que, à data de entrada em vigor do presente decreto-
-lei, estejam dependentes de decisão por parte dos serviços 
competentes;

b) Que sejam apresentados durante o período de vigên-
cia do presente decreto -lei.

Artigo 3.º
Redução do prazo de garantia

O prazo de garantia para a atribuição do subsídio de 
desemprego, previsto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 220/2006, de 22 de Novembro, é de 365 dias de 
trabalho por conta de outrem, com o correspondente registo 
de remunerações, no período de 24 meses imediatamente 
anterior à data do desemprego.
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Artigo 4.º
Prazo de vigência

O presente decreto -lei vigora de 1 de Janeiro de 2010 
a 31 de Dezembro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Novembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria Helena 
dos Santos André.

Promulgado em 21 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Dezembro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 1454/2009
de 29 de Dezembro

A Organização Mundial de Saúde considerou a obesi-
dade como um dos maiores desafios de saúde pública do 
século XXI. Essa é também a realidade em Portugal. Em 
pessoas com obesidade grave, a cirurgia bariátrica é um 
tratamento que permite a redução significativa de peso, 
apresentando benefícios substanciais e com impacto po-
sitivo na saúde global dos doentes.

É por isso necessário melhorar o acesso a essa opção 
terapêutica, criando condições para aumentar a actividade 
dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde nesta área e, 
em caso de limitação da resposta destes, para permitir aos 
doentes o acesso em entidades convencionadas.

O tratamento da obesidade grave não pode, no entanto, 
ficar limitado ao momento da cirurgia, justificando a apli-
cação de um modelo de gestão da doença. Esse modelo 
deve prever que os cuidados de saúde sejam prestados 
de forma integrada, com a preocupação de garantir que 
o acesso aos cuidados de saúde é atempado, realizado 
no nível mais adequado de cuidados, com programação 
dos cuidados necessários e em entidades prestadoras que 
melhor respondam a esses objectivos.

O Programa de Tratamento Cirúrgico da Obesidade 
(PTCO), que a presente portaria vem regular, procura ga-
rantir o acesso atempado do doente com obesidade grave 
à necessária prestação de cuidados, bem como promover 
que a sua avaliação seja efectuada por uma equipa multi-
disciplinar, por um período de tempo nunca inferior a três 
anos. Por outro lado, a aplicação deste modelo pretende 
melhorar a adequação do financiamento às necessidades 
em saúde de cada doente, expressa pela contratação de um 
plano estruturado de cuidados.

O PTCO reveste -se de carácter experimental, devendo 
ser avaliado dois anos após implementação.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 da base II da 

Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 
de Agosto, e alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de Novem-
bro, e do artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto 
do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 11/93, de 15 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secre-
tário de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o regulamento que estabelece as condições 
de acesso de doentes e entidades, bem como os preços e 
as prestações de saúde a realizar, no âmbito do Programa 
de Tratamento Cirúrgico da Obesidade (PTCO), anexo à 
presente portaria e que da mesma faz parte integrante.

Artigo 2.º

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil do mês 
subsequente ao da sua publicação.

Artigo 3.º

Com a entrada em vigor da presente portaria cessam os 
efeitos da aplicação do n.º 15 do artigo 7.º do Regulamento 
das Tabelas de Preços a praticar para a produção adicional 
realizada no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de 
Inscritos para Cirurgia (SIGIC) aprovado pela Portaria 
n.º 852/2009, de 7 de Agosto.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Manuel 
Francisco Pizarro Sampaio e Castro, em 18 de Dezembro 
de 2009.

ANEXO

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE TRATAMENTO
 CIRÚRGICO DA OBESIDADE (PTCO)

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação objectivo

1 — O valor das prestações de saúde realizadas pelas 
instituições abrangidas pelo âmbito de aplicação subjectivo 
do presente Regulamento e que devam ser cobradas aos 
subsistemas de saúde cujos beneficiários a eles recorram, 
bem como a quaisquer entidades, públicas ou privadas, 
responsáveis pelos respectivos encargos, regem -se pelo 
presente regulamento.

2 — O presente Regulamento consagra o valor da pro-
dução cirúrgica respeitante a procedimentos para obesidade 
realizada por unidades prestadoras de cuidados de saúde 
privadas ou sociais em sede de convenções estabelecidas 
no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos 
para Cirurgia (SIGIC), que devam ser cobradas ao SNS e 
subsistemas cujos beneficiários a eles recorram, bem como 
a quaisquer entidades, públicas ou privadas, responsáveis 
pelos respectivos encargos, sem prejuízo das demais regras 
especiais que resultem do anexo I da Portaria n.º 852/2009, 
de 7 de Agosto.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação subjectivo

1 — São abrangidas pelo presente Regulamento as ins-
tituições previstas no artigo 2.º do Regulamento aprovado 
pela Portaria n.º 132/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 839 -A/2009, de 31 de Julho, desde que reco-
nhecidas pela Direcção -Geral da Saúde como centro de 
tratamento (CT) ou centro de elevada diferenciação (CED) 
da obesidade.




